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PARECER Nº 820, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 53, de 2022
De autoria do Deputado Marcos Zerbini, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui o "Dia do Tutor da Vizinhança Solidária", no Estado de São Paulo a ser celebrado, anualmente, no primeiro domingo de julho.
Este PL tem por objetivo instituir o “Dia do Tutor da Vizinhança Solidária", de acordo com o Programa Vizinhança Solidária (PVS), que, segundo a bem detalhada justificativa deste PL, foi criado com base no modelo de microcomunidade implantado no Japão e, posteriormente, na Inglaterra, tendo sua eficiência largamente comprovada. Em São Paulo o PVS surgiu em 2006 com o conceito de Polícia Comunitária, e consolidou-se em 2009 com resultados positivos. Em 2013, a Polícia Militar regulamentou o programa em todo Estado através da Diretriz nº PM3-002, e em 2018, o PVS já consolidado foi instituído através da Lei 16.771.

Ainda segundo esta propositura, um dos primeiros passos para a implantação desse programa numa rua é definir dentre os integrantes da comunidade um TUTOR, um tipo de sindico ou líder, que voluntariamente organizará o programa localmente, sob as orientações do comandante do policiamento de área do bairro em sua circunscrição, no cumprimento das leis e normas existentes. O sucesso do projeto na rua, além das ações preventivas do policiamento ostensivo, dependerá também da dinâmica, articulação e dedicação da importante figura do Tutor no trabalho de integrar os vizinhos entre si.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 53, de 2022.
a) Carlos Cezar -Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 07/12/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Agente Federal Danilo Balas
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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